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A 
decisão do governo de Portugal de ex-
pulsar 5.368 imigrantes brasileiros, após 
terem seus pedidos de residência fixa 
negados, resulta da pressão que a extre-

ma-direita tem exercido na política migratória 
do país. Na eleição legislativa realizada em maio 
deste ano, o Partido Chega ficou com a segunda 
maior bancada, tendo conquistado 60 das 230 
cadeiras no parlamento. 

Embora não esteja na coligação que governa 
o país, o Chega tem crescido como força políti-
ca entre os portugueses por seu discurso anti-i-
migração e xenofóbico, principalmente contra 
cidadãos brasileiros e de ex-colônias portugue-
sas na África. O líder do partido de extrema-di-
reita português é admirador fervoroso de Do-
nald Trump. Desde que tomou posse em janeiro 
de 2025, Trump adotou uma política imigrató-
ria que tem produzido efeitos perversos sobre 
diferentes comunidades de imigrantes nos Es-
tados Unidos, incitando o ódio e espalhando o 
medo mesmo entre os que têm autorização pa-
ra trabalhar e residir no país.

Uma das primeiras medidas anunciadas pelo 
primeiro-ministro de Portugal, Luís Montene-
gro, da Aliança Democrática, quando assumiu 
o poder em 2024, mirava justamente a política 
migratória. Ele determinou que a Agência para 

Integração, Migrações e Asilo (Aima) aceleras-
se a análise dos pedidos de residência de imi-
grantes estrangeiros. Assim, além dos 5. 368 bra-
sileiros, 13.466 indianos, dos 28 mil que pedi-
ram residência, argentinos e venezuelanos te-
rão que deixar Portugal. Entre esses, a Índia foi 
o país que mais teve pedidos de residência ne-
gados — quase 50% .

Hoje, cerca de 513 mil brasileiros vivem em 
Portugal. É a segunda comunidade brasileira 
no exterior, ficando atrás apenas dos Estados 
Unidos, onde residem mais de 2  milhões de 
brasileiros. Dado o avanço da extrema-direita 
em Portugal, o número de brasileiros que se-
rão notificados para que deixem as terras lu-
sitanas tende a aumentar. Cabe saber como 
o Ministério das Relações Exteriores do Bra-
sil vai reagir ao provável aumento da negativa 
do governo português e se haverá algum tipo 
de consulta formal a eles acerca do tratamen-
to dispensado aos brasileiros que estão sendo 
alvo dessa medida. 

O fato é que, nos últimos 30 anos, milhares 
de brasileiros escolheram Portugal como desti-
no em busca de uma vida melhor ou para esca-
parem (os ricos) da falta de segurança das gran-
des cidades do nosso país. Mas a grande maioria 
dos brasileiros que foram para Portugal traba-
lha em empregos que não permitem fazer uma 
boa reserva de recursos econômicos e acaba 
consumindo quase toda a renda auferida com 
longas jornadas de trabalho. Assim, os brasilei-
ros que devem deixar o país em menos de um 
mês — este é o prazo determinado pelas auto-
ridades portuguesas — terão histórias e traje-
tórias muito parecidas com as dos que foram 
deportados ou forçados a deixarem os Estados 

Unidos desde o começo deste ano: após traba-
lharem arduamente, voltam com pouco ou qua-
se nada. Some-se a isso a mudança brusca de 
suas vidas e projetos. 

Embora o percentual de vistos de residência 
negados possa parecer pequeno (7,3%), não é 
possível afirmarmos ainda que a realidade vi-
vida pelos brasileiros em Portugal sob o novo 
governo, e também com o aumento do apoio à 
extrema-direita por lá, seja de tranquilidade. A 
imprensa brasileira tem noticiado nos últimos 
anos casos de violência física, racismo e discri-
minação contra brasileiros.

Sob o novo governo de Portugal, as regras 
para permanecer no país devem se tornar pau-
latinamente mais rígidas e as exigências, cada 
vez mais difíceis de serem cumpridas por par-
te dos migrantes que deixam o Brasil rumo às 
terras lusitanas. Nos anos 90, tivemos momen-
tos de tensão com a hostilidade contra dentis-
tas brasileiros, profissionais altamente qualifi-
cados que enfrentaram barreiras severas para 
conseguir exercer sua profissão, assim como se 
integrar à sociedade portuguesa. Agora, o per-
fil dos brasileiros que lá estão é mais diverso, 
como os trabalhos que realizam e os postos de 
trabalho que ocupam.

É imprescindível que o governo brasilei-
ro atue com firmeza para assegurar a dignida-
de dos brasileiros no exterior e que os que ti-
veram o visto de residência negado tenham a 
possibilidade de recorrer à justiça. E, para is-
so, o apoio da Embaixada do Brasil em Portu-
gal, assim como o do consulado, é crucial. Nos 
próximos meses, saberemos se o novo governo 
português decidiu seguir os passos de Trump 
na política migratória.
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S
egundo o Relatório de Desenvolvimento 
Humano da ONU de 2023/2024, o Brasil 
ocupa a 6ª posição no ranking de países 
mais desiguais do mundo — atrás ape-

nas de Botswana, Eswatini, Zâmbia, Namíbia e 
da África do Sul, que ocupa o 1º lugar no índi-
ce. Trata-se de uma marca infame que reflete 
a formação da sociedade brasileira, enraizada 
em processos históricos de violência e exclusão. 

Desde a colonização, passando por mais de 
300 anos de escravidão, o Brasil consolidou um 
modelo fundado na concentração de poder e ri-
queza nas mãos de sua elite. O resultado é uma 
estrutura socioeconômica marcada por desi-
gualdades profundas que atingem sobretudo 
negros e mulheres, povos indígenas e quilom-
bolas, campo e periferias.

Essa desigualdade estrutural também se 
reflete nas instituições políticas. O Congresso 
Nacional, que deveria representar a diversi-
dade da população, concentra poder nas clas-
ses mais altas do Brasil. Mulheres, maioria no 

país, ocupam menos de 20% das cadeiras na 
Câmara, uma das piores representatividades 
do mundo. Pessoas pretas e pardas, que são 
mais da metade da população, também se-
guem sub-representadas.

Diante desse cenário, a Frente Parlamentar 
pelo Combate às Desigualdades surgiu em 2023 
como uma articulação entre mais de 190 parla-
mentares e a sociedade civil comprometida em 
enfrentar as múltiplas faces da desigualdade 
brasileira. O objetivo é construir uma agenda le-
gislativa que coloque os mais pobres, os invisibi-
lizados e os excluídos no centro das prioridades. 

Um exemplo concreto dessa atuação é a de-
fesa do Projeto de Lei que isenta do Imposto de 
Renda quem ganha até R$ 5 mil por mês, envia-
do ao Congresso pelo presidente Lula. A medi-
da alivia a carga tributária de milhões de bra-
sileiros; mais do que isso, promove justiça tri-
butária em uma sociedade em que os super-ri-
cos pagam proporcionalmente menos impos-
tos que os trabalhadores. Na mesma direção, a 
PEC pelo fim da escala 6X1 e o PL de garantia de 
piso mínimo para os entregadores de aplicativo 
também são agendas essenciais para melhorar 
as condições de vida da maioria trabalhadora.

Outra proposta apoiada pela Frente é a ta-
xação de grandes fortunas, lucros e dividen-
dos. Hoje, 0,3% dos declarantes do Imposto de 
Renda concentra quase R$ 100 bilhões por ano, 
segundo o Instituto de Pesquisas Econômicas e 
Aplicadas (Ipea). No Brasil, os impostos sobre 
heranças estão entre os mais baixos do planeta, 
com uma taxa de cerca de 8%. Estados Unidos 
e Japão, por exemplo, cobram até 55% e 60%, 
respectivamente.

O governo Lula representa, desde 2023, um 
avanço importante na retomada de programas 
sociais e políticas públicas destruídas por seis 

anos de governos da direita. É possível avan-
çar ainda mais. No ano em que o Brasil recebe-
rá autoridades de todo o planeta para a Confe-
rência do Clima (COP), é crucial discutir solu-
ções para as desigualdades relacionadas à cri-
se ambiental. Enchentes, secas e deslizamentos 
afetam com mais gravidade justamente aque-
les que vivem em territórios precarizados, nas 
periferias, em áreas rurais ou comunidades tra-
dicionais. Por isso, a Frente defende que a jus-
tiça climática seja parte central da luta contra 
as desigualdades. Não se pode falar em desen-
volvimento ou democracia sem enfrentar com 
firmeza as desigualdades ambientais que colo-
cam milhões de vidas em risco.

A ideia de unir parlamentares e sociedade ci-
vil em uma Frente vem da certeza de que preci-
samos trabalhar juntos para tornar o Brasil um 
país menos desigual. Para isso, cada comissão 
da Frente, coordenada conjuntamente por um/a 
parlamentar e representante de organização da 
sociedade civil, lidará com aspectos distintos 
das desigualdades: renda, raça, gênero, territó-
rio, segurança alimentar, saúde, educação, re-
presentação política, segurança pública, habi-
tação e saneamento, e clima e meio ambiente. 

Diante da gravidade do problema em nosso 
país, é urgente construir um novo caminho ba-
seado na justiça social. A concentração de ren-
da, poder e oportunidades impede que o Brasil 
avance e aprofunda as vulnerabilidades de mi-
lhões de brasileiros. A Frente Parlamentar pe-
lo Combate às Desigualdades é uma resposta 
concreta a esse desafio coletivo: formula e de-
fende políticas públicas que garantam dignida-
de, acesso a direitos e um futuro melhor. Avan-
çar nessa agenda é fundamental para fortalecer 
a democracia e construir um país mais justo e 
solidário para todos.
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Como a 
reforma  

tributária 
melhora 

a vida dos 
brasileiros

O 
desconhecido espanta o homem, já di-
zia o escritor Antoine de Saint-Exupéry, 
autor de O pequeno príncipe, cujo pro-
tagonista, certamente, vivia num pe-

queno mundo muito menos complicado do que 
este que nós, brasileiros, vivemos antes da im-
plementação da reforma tributária.

Para fugir do espanto, portanto, é preciso co-
nhecer os efeitos da reforma e, a partir daí, per-
ceber facilmente como ela supõe a melhoria da 
vida dos brasileiros, tanto do empresário quanto 
do próprio trabalhador, uma vez que represen-
ta um avanço estrutural com potencial de gerar 
um ciclo virtuoso para o país, com a melhora do 
ambiente de negócios, estímulo ao desenvolvi-
mento econômico e à geração de emprego e ren-
da; tudo isso com o olhar social necessário para 
enfrentar a regressividade do sistema.

É preciso, nesse sentido, celebrar o fato de 
que, após décadas de diagnósticos e promes-
sas, o Brasil finalmente deu início à implemen-
tação da reforma tributária sobre o consumo.

Porque, em primeiro lugar, trata-se de uma 
resposta necessária a um sistema concebido nos 
anos 1960, que se tornou sinônimo de complexi-
dade, ineficiência e injustiça fiscal. Marcado por 
remendos legislativos e distorções acumuladas, 
o modelo atual, que está com seus dias conta-
dos, é prejudicial tanto para empresários quan-
to para trabalhadores — e, por isso, está sendo 
substituído por um modelo muito mais moder-
no, construído por governos e parlamentares de 
diferentes posições ideológicas.

O ponto central da reforma é a simplificação 
da tributação sobre o consumo. Um dos efeitos 
dessa simplificação é a redução do custo de con-
formidade, ou seja, o quanto as empresas gas-
tam para se manterem em dia com suas obri-
gações fiscais, incluindo investimentos em es-
trutura tecnológica e recursos humanos. Trata-
se de um custo elevado e muitas vezes impro-
dutivo, que será sensivelmente aliviado com a 
nova legislação, liberando recursos para serem 
aplicados de forma mais produtiva e estratégica.

Esse é um dos motivos que farão a reforma 
gerar crescimento adicional da economia bra-
sileira de 12% ou mais em 15 anos. A previsão, 
nesse sentido, é gastar menos para atender 
às exigências da legislação tributária no país, 
abrindo espaço para gastar mais com o que real-
mente pode gerar emprego e renda.

Outro aspecto fundamental é a adoção da 
tributação no destino. Atualmente, os tributos 
são recolhidos na origem, onde se localizam 
as empresas. Isso leva muitos empreendedo-
res a se estabelecerem em regiões que não são 
as mais adequadas em termos de logística e in-
fraestrutura, apenas por causa de benefícios fis-
cais. Com a nova lógica, essa distorção será eli-
minada e os empresários poderão escolher os 
locais que melhor atendam às necessidades de 
seus negócios. A mudança também tem forte 
impacto social, pois contribui para reduzir de-
sigualdades regionais, fortalecer economias lo-
cais e ampliar o controle social, permitindo que 
o cidadão fiscalize mais diretamente a aplica-
ção dos tributos arrecadados em sua localidade.

A unificação de tributos estaduais e munici-
pais em uma base comum também represen-
ta um avanço expressivo. Atualmente, bens e 
serviços são tributados de forma distinta, com 
maior carga sobre os produtos — o que pena-
liza os mais pobres, que consomem mais bens. 
Além disso, esse modelo estimula uma infini-
dade de disputas judiciais sobre a natureza das 
operações. Com o avanço da tecnologia, surgem 
dilemas cada vez mais complexos: um celular é 
mercadoria ou serviço? E os softwares instalados 
nele? A reforma ajuda a resolver essas questões 
com mais clareza e segurança jurídica.

Do ponto de vista social, destaca-se ainda a 
criação do mecanismo de cashback, a devolu-
ção de parte dos tributos pagos por famílias de 
baixa renda. Essa inovação corrige uma das dis-
torções mais perversas do sistema atual, tornan-
do a tributação mais justa e focalizada, ao bene-
ficiar diretamente quem mais precisa. A justiça 
tributária, portanto, não será apenas um ideal 
abstrato, mas uma prática concreta que poderá 
ser sentida no dia a dia das famílias brasileiras.

A reforma não é perfeita e ainda exigirá re-
gulamentações cuidadosas para que seus efei-
tos se concretizem plenamente. No entanto, re-
presenta um passo decisivo na construção de 
um sistema tributário mais simples, transpa-
rente e justo, que favorece o crescimento, com-
bate desigualdades e respeita quem cumpre 
suas obrigações com o país. É o início de uma 
transformação histórica, que exigirá acompa-
nhamento da sociedade, mas que tem todas as 
condições de tornar o Brasil um ambiente mais 
próspero, estável e justo.
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